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DISPENSA DE LICITAÇÃO N°027/2026 DL 

 

 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura 
Municipal de Pacajus/CE, por meio do Ordenador de Despesas, o Senhor Wallison 
Rodrigues Pereira, e através do agente de contratação, Leandro Rodrigues da silva, 
realizara Dispensa Eletrônica para a: Objeto: AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) MOTOCICLETAS 

DE BAIXA CILINDRADA (CINQUENTINHA 50  CC),  DESTINADOS A COMPANHA DE 
INCENTIVO A QUITAÇÃO DE DÉBITOS COM IPTU E INCREMENTO NA ARRECADAÇÃO 
FISCAL PARA ATENDER A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO 

DE PACAJUS/CE, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de 
Referência (Anexo l). 

0 critério de julgamento sere o Menor Preço Global, com base na hipótese prevista no 
Decreto Municipal n° 40/2024, combinado com o  Art.  75, inciso II (Limite de Valor para 
Compras), da Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal 01/2026 de 
05 de janeiro de 2026, que regulamenta a nível Municipal o Decreto Federal 12.807/2025. 

A presente Dispensa Eletrônica ficare aberta por um período de 03 (trés) dias ateis, a partir 
da data de sua divulgação no  site  oficial. As propostas de preços e os respectivos 
documentos deverão ser encaminhadas exclusivamente pelo  e-mail  
dispensapacajus@gmail.com. As informações e o aviso completo estarão disponíveis no  
site  da Prefeitura Municipal de Pacajus, na aba "Transparência" > "Licitações" > "Avisos 
Lei n°14.133 - Dispenses". 

INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

DATA DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE 
DISPENSA 

21/07/2026 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS 23/07/2026 

DATA DO JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS  

24/07/2026 as 09 horas (horário de 
Brasilia)  

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 

As propostas deverão ser encaminhadas 
pare 	 o 	 e-mail  
dispensapacajus@gmailcom, conforme 
regulamento do Decreto Municipal n° 40, 
de 10 de julho de 2024. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

0 critério de julgamento adotado  sera  o 
Menor 	Preço 	Global, 	observadas 	as 
exigancias 	contidas 	nosto 	Aviso 	de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto 
as especificações do objeto. 

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global 
VALOR ESTIMADO R$ R$ 64.315,00 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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0 objeto do presente procedimento é a AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) MOTOCICLETAS 

' 
BAIXA CILINDRADA (CINQUENTINHA 50  CC),  DESTINADOS A COMPANHA DE INCENTIVO 

A1 /4  QUITAÇÃO DE DÉBITOS COM IPTU E INCREMENTO NA ARRECADAÇÃO FISCAL PARA 
ATENDER A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE 
PACAJUS/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRONICA 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de pregos 
e documentos de habilitação pelo  e-mail  dispensapacejus@gmail.com. 0  link  e as 

orientações estarão disponíveis no  site  da Prefeitura Municipal de Pacajus, na aba 
"Transparência'>> "Licitações"> "Contratação Direta - Lei 14.133/2021". 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores que: 

2.2.1. Não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Sejam estrangeiros sem representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Se enquadrem nas seguintes vedações do  Art.  14 da Lei n°14.133/2021: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
juridica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital  corn  
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decordhcia de sanção que  the  foi imposta; 

.; 
d) Aquele que mantijriha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil  corn  dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe funOo na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles. seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por ofinidado, ata o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°6.404, de 15 
de dezembro de 1976. concorrendo entre si; 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.2.3.2. 0 dispo 	na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outr pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor. 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do  Art.  

9° da Lei n.0 14.133, de 2021. 

3. PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1. 0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do  e-mail  dispensapacajus@gmaiLcom, de 
acordo com o Decreto Municipal n°40, de  lo de  julho de 2024, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado, quantidade, marca do produto, quando for ocaso, e o preço até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2. 0 fornecedor NA() poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto devem estar contidas na proposta, em especial o 
preço ofertado, que vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4.1.1. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser 
apresentada junto com a proposta de pregos, declaração visando ao exercício da 
preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006, e, ainda, caso  exists,  indicar a 
restrição da documentação exigida para fins de habilitação  (Art.  30, § 4°, do Decreto n° 
13.735, de 18 de janeiro de 2016), que deverá ser feita de acordo com o modelo 
estabelecido no ANEXO V - MODELO MERAMENTE SUGESTIVO PARA DECLARAÇÃO DE 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, e deverá ser apresentada junto com 

a Proposta de Preços e firmada pelo Representante Legal da empresa. 

3.4.2. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não  the  

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
Projeto Básico e/ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

4. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1. Encerrado o prazo para recebimento das propostas de preços e documentos, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que 
apresentou o menor preço global do  tote,  quanto à adequação do objeto, 
compatibilidade do prego em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação a 
segunda proposta, e assim sucessivamente, até que uma proposta atenda a todas as 
condições do aviso. Em qualquer caso, conclufda tal fase, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, conforme o caso. 

4.4. A empresa deverá apresentar, junto da proposta de pregos Catálogo, para avaliação 
técnica, Catálogo das motocicletas com as características técnicas para análise, além de 
apresentar garantia  minima  de um ano, no raio máximo de 60 km de distância da sede da 
contratante. Em caso  dc  não apresentação dessas  exigencies,  a empresa será 
desclassificada, e o agente de contratação poderá passar à análise de Proposta da 
Próxima empresa participante, obedecendo a ordem de classificação dos valores 
ofertados inicialmente. 

Rua Guarany, N°600. Pacajus-CE, 62870-000. 
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4.5. INDÍCIOS DE INEXEQUIBILIDADE: Se houver indícios de inexequibilidade da proposta 

de prego, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 	 --c-, 

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, 

conforme disposto no item 5.3 deste Aviso. 

4.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

4.7. EMPATADO TÉCNICO ME/EPP: Será verificado o empate previsto no disposto do  Art.  

16, inciso II, do Decreto 40/2024, combinado com o  Art.  44, ã 1°, da Lei Complementar no 

123, de 14 de dezembro de 2006, que diz: "Entende-se por empate aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada". 

4.7.1. Em caso de empate, o agente de contratação oportunizará, por meio do  e-mail  

dispensapacajus@gmailcom, que a empresa oferte um novo valor, no prazo de uma hora 

a contar do envio do  e-mail.  0 prazo inicial estabelecido poderá ser prorrogado por mais 
uma hora. Encerrado o prazo, e diante da preclusão do direito previsto no  Art.  44, ã 1°, da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. o agente de contratação dará 
andamento ao certame. 

4.7.2. Em caso de empate de Empresas do mesmo seguimento de ME/EPP, essas 
disputam sem direito de preferência entre elas. 

4.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.9. CRITÉRIO DE DESEMPATE PARA PROPOSTAS DE VALORES IGUAIS  (Nan  ME/EPP): 
Em casos de propostas apresentadas com o mesmo valor, o critério de desempate será 
baseado no horário de envio da proposta por  e-mail.  A proposta que for enviada primeiro 
terá preferência sobre as demais, desde que todos os requisitos da proposta sejam 
atendidos. 

4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.1.1. Contiver vicios insanáveis; 

5.1.2. Não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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5.1.3. Apresentar pregos inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo /Jrty 3 	
v 

5.1.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.1.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos. 

5.1.6. Deixar de Apresentar a ficha técnica/catálogos dos itens que compõem o item, bem 
como, deixar de apresentar a sede da assistência técnica. 

5.2. ERROS NO PREENCHIMENTO: Erros no preenchimento da planilha não constituem 
motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo 
fornecedor, no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não haja majoração 
do prego. 

5.2.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas. 

5.3. CRITÉRIOS DE INEXEQUIBILIDADE: Será considerada inexequível a proposta de 
pregos que: 

5.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos; 

5.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 
70 da Lei no 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado. 

6.2. Na hipótese de necessidade de • envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor  sera  
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio de  Email,  no prazo de 02  (dues)  
horas, sob pena de inabilitação.  (art.  19, â 3°, da IN Seges/ME n° 67, de 2021). 

6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

6.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

PACAJUS 

definido para a contratação; 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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/ 6.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e  '2 .,3  ye  30
4: 

 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8 Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o orgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim subessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações do objeto e 

as condições de habilitação. 

6.9 Constatado o atendimento as exigências de habilitação, o fornecedor  sera  habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO, 

7.1. Após a habilitação, caso se conclua pela contratação,  sera  firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. 0 vencedor terá o prazo de 02(dois) dias (Reis, contados a partir da data de St.* 
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminha-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de 
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 
ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. Caso haja o uso de nota de empenho ou instrumento assemelhado, em substituição 
ao instrumento contratual, nos termos dos incisos I e lido  Art.  95 da Lei n°14.133, de 2021, 
poderá ser admitido a Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implicando o reconhecimento de que: 

Rua Cuarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 



Estado do Ceara 
Prefeitura Municipal 	i, 
de Pacajus.  

CNP107384.407/0001-(69- 
- ._55_3 .. 
Pét 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão  sic)  aquelas previstas nos 
Artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos Artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4.0 prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro de 2025. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. IN FRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no  Art.  155 da Lei n°14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 
sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispense eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo iniclerneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quant 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entr 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 
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Estado do Ceara 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CNP3:07.384.407/0001- 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no  Art.  50  da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.1.13. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por canto) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 88.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
Licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave. 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante  (Art.  
156, §9°). 

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa  (Art.  156, §7°). 

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (Art.  157). 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  
(Art.  156, §8°). 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do  Art.  158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados  (Art.  156, §10): 

8.9. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.10. As peculiaridades do caso concreto; 

8.11. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

8.12. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.13. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos orgaos de controle. 

8.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n°12.846,  del°  de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei  (Art.  159). 

8.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada  corn  abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (Art.  160). 

8.16. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias OVAL contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por 
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no 
âmbito do Poder Executivo Federal  (Art.  161). 

8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  Art.  163 da Lei n°14.133, de 
2021. 

8.18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

Rua Cuarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
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9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo  Onus  
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia  Uhl  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua  o  Página .r 
propostas e a Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos,  d%) 	/6 a" 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 	 '-ovd Sc3  

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 

9.10. a Ata de julgamento desta sessão  publics sera  divulgada nos portais de divulgação. 

9.11. As Declarações a seguir devem ser apresentadas junto com os documentos de 
habilitação. 

9.12. A empresa classificada deverá apresentar todas as Declarações exigidas no subitem 
a seguir. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
'.• ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

ANEXO Ill - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
- ME / EMPRESA DE PEQUENO PORTE. EPP / MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
- MEI 

▪ ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO 
DAS REGRAS E DAS CONDIÇÕES GERAIS 

1- ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO 
MENOR 

• ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO 
ANEXO IX- MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, E 0 DECLARANTE RESPONDERA PELA VERACIDADE DAS 
INFORMAÇÕES PRESTADAS 

:4- ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE 
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

▪ ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS 
ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA 
ATENDIMENTO DOS ruocitne tonom use-I-no 

Do<uetw:ozzunaeo avalmtnw 

ILE )0:07120)6 I I-14 >1-0100 
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Wallison Roodrigues Pereira 
ORDENADOR DE DESPESAS 

s/CE, 20 de julho de 2025 
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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  (art.  6°, XXIII, "a" e "i" da Lei 
n. 14.133/2021). 
1.1. AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) MOTOCICLETAS DE BAIXA CILINDRADA 
(CINQUENTINHA 50  CC),  DESTINADOS A COMPANHA DE INCENTIVO A 
QUITAÇÃO DE DÉBITOS COM IPTU E INCREMENTO NA ARRECADAÇÃO 
FISCAL PARA ATENDER A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO 
MUNICÍPIO DE PACAJUSKE 
1.2. A contratação será divida em Item(s), conforme tabela constante abaixo: 

urrvi 	DESCRIÇÃO 	 QTD 	UNI) 	V.  UNIT 	V. TOTAL 

MOTO CINQUENTINHA 
- CILINDRADA 50  CC  

MOTO CINQUENTINHA - CILINDRADA  SO CC  - MOTOR 4 TEMPOS VEICULO CICLOMOTOR, 
ZERO QUILÓMETRO, ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR AO ANO DA CONTRATAÇÃO, 
DE COMERCIALIZAÇÃO NACIONAL; COR PREDOMINANTEMENTE PRETO SÓLIDO; MOTOR 
4 (QUATRO) TEMPOS 4 MARCHAS; CILINDRADA ATÉ 50  CC;  POTENCIA DO MOTOR ENTRE 
2,5 e 3,5  CV;  SISTEMA DE PARTIDA ELÉTRICA; BATERIA 12V; SUSPENSÃO DIANTEIRA COM 
GARFO TELESCÓPICO E TRASEIRA BRAÇO OSCILANTE; FREIO DIANTEIRO A DISCO E 
TRASEIRO A TAMBOR; CAPACIDADE DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE NO MÍNIMO 3 
LITROS; PINTURA SÓLIDA (PRETO); COMBUSTÍVEL GASOLINA; RODA TIPO RAIADA; 

1.3. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de  lux,  
conforme estabelecido em regulamento interno. 
1.4. 0 bem objeto desta contratação se caracteriza como comum, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.5.0 prazo de vigência da contratação  sera  da assinatura do contrato até 31 de 
DEZEMBRO do ano corrente, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021. 
1.6. 0 custo estimado total da contratação é de  Rs  64.315,00 (sessenta e quatro 
mil, trezentos e quinze reais). 

2. DA PESQUISA DE PREÇO 
2.1. 0 Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em 
consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e 
anexa-se ao processo os valores apurados compilados em relatório, que visa 
subsidiar o Valor de Referência no montante de R$ R$ 64.315,00 (sessenta e 
quatro mil, trezentos e quinze reais), que norteará as decisões do Agente de 
Contratação designado para a realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, 
quanto à aceitabilidade das propostas. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
CONTRATAÇÃO 
3.1. A descrição da necessidade 
encontra-se pormenorizada em 
Preliminares. 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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3.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em 
tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
3.2. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 
3.4. Os veículos devem ter garantia de fábrica (assistência técnica),  minima  de 
01 (um) ano, contada a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
3.5. A Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, de forma a manter o 
atendimento em rede autorizada para solução de eventuais problemas na 
utilização 
dos equipamentos e acessórios; 
3.6. 0 serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante 
manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas 
especificas dos fabricantes, durante o prazo de garantia, com a finalidade de 
manter o veiculo em perfeitas condições de uso; 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Do Objeto: Aquisição de 05 (cinco) motocicletas de baixa cilindrada 
(cinquenta cilindradas - "cinquentinhas"), zero-quilômetro, destinadas a servir 
como prêmios na Campanha de Incentivo a Quitação de Débitos do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Incremento na Arrecadação Fiscal, em 
atendimento as demandas da Secretaria de Administração e Finanças do 
Município de Pacajus/CE. 
4.1.2. Da Motivação e Interesse Público: A Administração Pública Municipal, 
pautada nos princípios da eficiência e da supremacia do interesse público, 
busca constantemente otimizar a arrecadação das receitas próprias para 
garantir a continuidade e a melhoria dos serviços essenciais prestados 
população de Pacajus (saúde, educação, infraestrutura). O IPTU constitui uma 
das principais fontes de receita tributária do município. No entanto, o índice 
de inadimplência histórica representa um desafio para o equilíbrio fiscal. 
Diante disso, a instituição de campanhas de premiação ("IPTU Premiado" ou 
similar) tem se mostrado uma ferramenta moderna, eficaz e de excelente 
custo-beneficio na administração pública. A premiação atua em duas frentes 
psicológicas e sociais: Estimulo Positivo: Premia o contribuinte adinnplente, 
promovendo a cultura da responsabilidade fiscal. Regularização Voluntária: 
Incentiva o cidadão em atraso a buscar o parcelamento ou a quitação de seus 
débitos para estar apto a concorrer. 
4.1.3. Da Justificativa do Quantitativo e da Escolha do Bem: A opção por 05 
(cinco) motocicletas de baixa cilindrada (50  cc)  justifica-se pelos seguintes 
fatores: Atratividade Populacional: A motocicleta é um meio de transporte 
altamente popular, econômico e cobiçado em nossa região, gerando grande 
apelo popular e engajamento na campanha. Custo-Beneficio: As 
"cinquentinhas" possuem um valor de aquisição consideravelmente menor 
em comparação a veículos de maior cilindrada ou carros, permitindo que a 
Prefeitura adquira um número maior de prêmios (cinco unidades) gastando 
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menos recursos públicos. Ampliação das Chances: Sorteando 0 	tp" e m 
vez de apenas 01,a percepção de chance de ganho pelo contribuinte aumenta, 
o que eleva exponencialmente a adesão à campanha de arrecadação. Nota de 
Eficiência: 0 valor total investido na compra dos 05 ciclomotores é estimado 
como uma fração  minima  perto do incremento real esperado na arrecadação 
do IPTU e na recuperação de créditos da Divida Ativa, configurando um 
investimento autofinanciável. 
4.1.4. Do Alinhamento Planejado e Legal: A presente aquisição encontra 
amparo legal e administrativo no Código Tributário Municipal e nas diretrizes 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), visto que a ação visa o incremento da 
arrecadação e o com bate à sonegação/inadimplência por vias não coercitivas. 
Ademais, a despesa encontra-se devidamente prevista no orçamento da 
Secretaria de Administração e Finanças, guardando estrita consonância com 
o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes no 
Município de Pacajus/CE. 
4.1.5. Conclusão: Diante do exposto, resta evidente o interesse público e a 
vantajosidade da aquisição pretendida. A medida não se trata de mero sorteio, 
mas de uma política pública de justiça fiscal e educação tributária, cujo 
resultado pratico  sera  a conversão de inadimplência em receita livre para 
investimentos no próprio município de Pacajus. 
4.2. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
4.2.1 A contratação por dispensa de licitação é devidamente amparada pelo 
Decreto Municipal n°40, de 10 de julho de 2024, que regulamenta a aplicação 
do artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021. Essa legislação autoriza a 
contratação direta para serviços e compras cujo valor seja inferior ao limite 
estabelecido no Decreto Municipal 01/2026, permitindo a dispensa de licitação 
em situações em que a onerosidade e a complexidade do processo licitatário 
não sejam justificáveis, considerando a relevância econômica do objeto a ser 
contratado. 
4.2.2. No caso em questão, o valor estimado para a contratação encontra-se 
abaixo do limite estabelecido para dispensa de licitação, conforme 
regulamentado pelo Decreto Municipal n°01/2026. de OS de janeiro de 2026, 
que atualiza os parâmetros do Decreto Federal n°12.807, de 29 de dezembro 
de 2025. Com  essa atualização, o novo limite para contratações dessa natureza 
foi fixado em P$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais e onze centavos), valor dentro da faixa permitida para a dispensa de 
licitação. 
423 Assim, a contratação proposta esta em total conformidade com as 
disposições legais e regulamentares vigentes, justificando-se a escolha pela 
dispensa de licitação, tendo em vista a menor relevância econômica do objeto 
e a desnecessidade de um procedimento licitatório que se mostraria excessivo 
em relação à natureza do serviço demandado. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 
37 da CF/1988: 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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XXI - ressalvados os casos especific 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 

as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis 
garantia do cumprimento das obrigações. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de 

forma direta. 0 novo regulamento geral das licitações, a Lei n°14.133 de 01 de 

abril de 2021, a exemplo da Lei n° 8.666/93, também prevê os casos em que se  

ad mite  a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível. 

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe 

inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em 

seu  Art.  75, inciso II, que assim preconizou: 

Da Dispensa de Licitação -  Art.  75, inciso II 

0  art.  75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 permite a 

contratação direta, por dispensa de licitação, para 
outros serviços e compras cujo valor seja inferior 

ao limite estabelecido em regulamento. Com  a 
publicação do Decreto n° 12.807, de 29 de 
dezembro de 2025, os valores da Nova Lei de 
Licitações foram atualizados, passando o limite do  
art.  75, inciso II, a ser de P$ 65.492,11, (sessenta e 

cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e 
onze centavos). 

S. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da ordem de compra, em remessa única. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e  forge  maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues na Rua LUCIO  JOSE  DE MENEZES n°1211 - 
ZONA RURAL - Pacajus/CE, ALMOXARIFADO CENTRAL - CEP: 62.870-000; 
de segunda à sexta-feira de 08:00 às 17:00 obedecendo ao calendário local. 
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5.4.0s bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 
(cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituidos no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-6 como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.7.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua 
execução; 
6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os 
critérios estabelecidos neste Projeto Básico; 
61.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em 
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 
6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na 
execução e correção das falhas eventualmente detectadas; 
6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis; 
6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos 
prazos preestabelecidos em Contrato; 
6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com a prestação dos serviços; 
6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a 
ser solicitados pelo representante da CONTRATADA; 
6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos 
necessários para cumprimento do objeto do Contrato; 
6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de 
entrega dos bens, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer 
natureza; 
6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições 
estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta 
regularização; 
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6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências 
para a execução da avença; 
6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas 
decorrentes. 
62. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7. OBRIGA95ES DA CONTRATADA 
71. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto 
Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à 
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato; 
7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do 
contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 
7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 
prontamente as reclamações formuladas; 
7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do 
Contrato; 
7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou 
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da 
execução do contrato pela CONTRATANTE; 
7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos 
serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o 
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que 
considerar a medida necessária; 
71.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação; 
7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação 
quando da execução do objeto à CONTRATANTE; 
7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidas, em observância as normas legais e regulamentares aplicáveis e 
as recomendações aceitas pela boa técnica; 
7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os 
diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo 
relatórios e documentação técnica à Administração; 
71.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato; 
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7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste 
Projeto Básico; 
7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas 
de situações especificas que envolvam impedimento do cumprimento dos 
termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA; 
7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo 
que temporariamente, a execução da avença; 
71.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua 
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade 
da CONTRATANTE; 
71.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de 
fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução 
do contrato; 
7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE 
obtidas em função da execução dos serviços; 
7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas 
dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina 
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados; 
71.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e 
abster-se de transferir responsabilidade a outrem; 
7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não 
manterão nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE; 
7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando da execução 
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da 
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 
7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem 
prévia autorização da CONTRATANTE; 
7123. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para a 
prestação dos serviços; 
71.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus 
empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE; 
7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, 
quando couber, nos termos das legislações em vigor; 
7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante 
prévia autorização da CONTRATANTE. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de Dispensa de 
licitação, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 
Menor Prego. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 
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Habilitação Jurídica 
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCM El, cuja aceitação ficara condicionada a 
verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.blempresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n°77, de 18 de março de 2020. 
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresaria: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o  art.  107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (PFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452,  del°  de maio de 1943; 
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8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
Estadual/Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do 
domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre; 
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.17. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da 
microempresa, da empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se 
enquadre nos termos do  art.  34, da Lei Federal n°11.488/2007, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o vencedor, para 
a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por 
igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n°123/2006. 
8.172. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do 
prazo estabelecido, implicará a decadência do direito, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, sendo facultado ao agente de contratação convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante (inciso II do  art.  69 da Lei n°14133, de 2021); 
8.19. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  
(LC),  superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante 
de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes formulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + 
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral  (SG)  = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 

Ill - Liquidez Corrente  (LC)  = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante). 
8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual ai (um) em qualquer 
dos  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  
(LC),  será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio liquido 
mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 
8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura (§1° do  art.  65 da Lei n°14.133, de 2021). 
8.22. 0 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6° do  art.  69 da Lei n° 
14.133, de 2021). 
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8.23. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste itemd4Ôser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica 
8.240 licitante deverá comprovar sua aptidão para o fornecimento de bens ou 
serviços similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior ao objeto da presente contratação. A comprovação poderá ser feita 
por meio da apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnica, 
emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou, quando 
pertinente, por conselho profissional competente, quando exigido. 
8.25 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados tanto em 
nome da matriz quanto de filial do fornecedor, desde que demonstrada a 
vinculação entre as partes e a execução de serviços ou fornecimento de bens 
conforme especificado. 
8.26 Caso haja necessidade de comprovação adicional, o agente de 
contratação poderá, com base no artigo 64, inciso II da Lei n°  14.133/2021, 
diligenciar e solicitar documentos complementares para confirmar a 
veracidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. No caso de 
diligência, a Administração poderá exigir a comprovação por meio de nota 
fiscal, ao invés de simples recibos, tendo em vista que a nota fiscal possui maior 
força probatória fiscal e jurídica, conforme entendimento do Tribunal de 
Contas da União, no Acórdão n°519/2025 - Plenário. 

Outros documentos relativos a habilitação 
8.27. A(s) empresa(s) interessada(s) em participar no referido 
certame, deverão enviar Declarações conforme modelos em anexos: 
A) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, onde o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (ANEXO IX DO EDITAL); 
B) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social, 
previstas em lei e em outras normas especificas (ANEXO X DO EDITAL); 
C) Declaração de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas (ANEXO XI DO EDITAL). 
D) Declaração DE CONDUTA ÉTICA E ANTICOPPUPV1/40, sob pena de 
Inabilitação e, inclusive, na qualidade de eventualmente contratado, 
observará e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual (ANEXO VI DO EDITAL). 
E) Declarção que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
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trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição 
de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do  art.  7° da Constituição 
Federal (ANEXO V DO EDITAL); 
F) Declaração de autenticidade dos documentos (ANEXO VII DO EDITAL); 
G) Declaração de-  informações adicionais (ANEXO VIII DO EDITAL) 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do  art.  117 Lei n° 14133, de 2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibit6rios, e, na ocorrência desta, não implica em  co-responsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o § 2°  do  
art.  140 da Lei n°14.133, de 2021. 
9.3. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1.0 pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por 
meio de emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da 
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da (s) Nota(s) Fiscal(is) 
atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Termo de 
Referência. 
10.2. 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo 
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente 
prestados. 
10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes ã contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
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10.5. Antes de cada pagamento à contratada,  sera  realizada 
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das conclag es de 
habilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação. 
10.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores. 
10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: EM =IxNx  VP,  sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
VP=  Valor da parcela a ser paga. 
I = Ind ice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I =  (TX)  ( 6 /100 ) I = 0,00016438 
365  TX  = Percentual da taxa anual = 6%  

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos do  art.  155 da Lei n° 14.133, de 
2021, a Contratada que: 
11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. der causa  pa  inexecução parcial do contrato que cause grave dano .a 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superv 	te 

devidamente justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa 
eletrônica de licitação sem motivo justificado; 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certa me ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a 
execução do contrato; 
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 
11.1.10. comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa 
eletrônica de licitação; 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846. de 10  de adosto de 
2013.  
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
as seguintes sanções: 
11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
11.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 
execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente a parte 
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), que 
corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 
11.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, 
na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à  pa rte  inadimplente, em caráter excepcional, e a critério 
do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 
11.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de 
empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais 
sanções; 
11.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou 
entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela 
administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na 
conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado 
sobre a  pa rte  inadimplente; e 
11.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela 
inexecução total do contrato. 
11.3. Também ficam sujeitas as penalidades do  art.  156,  III  e IV da Lei n°14.133, de 
2021, as empresas e os profissionais que: 
11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em 
processo administrativo que assegurara o contraditório e a ampla defesa 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°14.133, de 2021, e 
subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado a Administração, observado o principio da 
proporcionalidade. 
11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores. 

12. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
12.1. A empresa CONTRATADA devera garantir, no que couber, o descarte 
correto e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em 
manutenções, adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução 
do objeto. 
12.2. A CONTRATADA devera contribuir para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de 
sustentabilidade ambiental de acordo com o  art.  225 da Constituição Federal 
de 1988. 
12.3.A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados 
para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia 
elétrica, de consumo de agua e redução de produção de resíduos sólidos, 
observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes. 
12.4. E dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre 
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e agua; preferência para materiais, 
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização 
de recursos naturais como  ague  e energia; maior geração de empregos, 
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a 
pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalnnente regular dos 
recursos naturais utilizados nos serviços. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
13.1. As despesas correrão a conta de dotações especifica do orçamento do(a) 
Secretaria de Administração e Finanças, na classificação econômica 
1701.04.122.0002.2.087 - Gestao Administrativa da Secretaria de Adm  in  istracao 
e Financas, no(s) elemento(s) e subelemento(s) de despesa(s): 33.90.31.00-
33.90.31.99, fonte 1500000000. 
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

PPERE.TuPtk 

PACAJUS 
It 	/I  

Estado do Ceara 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CN P3:07.384.407/00 

CONTRATO No 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 

MUNICÍPIO DE 	 , POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

	  E A (0) CONTRATADA 

	 ABAIXO QUALIFICADOS, 

PARA 0 FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE 	 , pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio 

da SECRETARIA DE 	 , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	  

neste ato representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a) 

inscrito(a) no CPF/MF sob o no 	 , e a 

	  com sede na Rua 	  no 	 bairro 

	 em 	 , Estado do 	CEP: 	 inscrita no CNPJ/MF 

sob o no 	 doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato 
pelo(a) Sr.(a) 	  inscrito(a) no CPF n° 	 tendo  ern  vista o que 

consta no Processo no 	  e em observância as disposições da Lei no 

14.133, de 1 o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação no 	  mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciada. 

CLAUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) MOTOCICLETAS DE BAIXA 
CILINDRADA (CINQUENTINHA 50  CC),  DESTINADOS A COMPANHA DE INCENTIVO A QUITAÇÃO DE 
OgBITOS COM IPTU E INCREMENTO NA ARRECADAÇÃO FISCAL PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE PACAJUS/CE, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência/Projeto básico. 

1.2. 	Objeto da contratação: 

LOTE ÚNICO 
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Estado do Ceara 
Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CNP3:07384.407/0001-09 

W 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA QUANT.  
VR. 

UNIT.  

VR. 

TOTAL 

1 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1.0 Termo de Referência/Projeto básico; 
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 
existentes; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Declarações 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação  sera  até 31 de dezembro de 2026, contados da 
data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 datei n° 14.133, de 	 2021. 
3.1. 0 regime de execução é ode Fornecimento de Bens/Entrega Imediata, ou no prazo concedido pelo 
órgão contratante. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 	 
5.2. No valor acima esto incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art..92, V e VI) 

6.1.0 pagamento  sera  efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias. contados 
a partir da data de ateste e recebimento definitivo dos bens pelo Fiscal do Contrato, 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

1. Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 
2. Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da Contratada. 

Parágrafo Único: A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da Contratante e 
conter o número da Nota de Empenho. 

CLAUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (ar1-92...4 
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3v0  7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento. 
.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de índice oficial, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado 

a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(bo), 

Obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8.0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (mrt_92 X,Xte XIV) 
8.1.  Sao  obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou 
em pane, as suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 	30 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

PACAJUS 
GPEFE iTUA 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art  92 XIV XVI e XVI() 

9.1 Fornecer os bens de acordo com as especificações, quantidades e prazos 
estabelecidos no Termo de Referência/Projeto básico, mantendo a qualidade da proposta 

vencedora. 
9.2 Responsabilizar-se por todos os custos, encargos, impostos, taxas, fretes e demais 

despesas incidentes, diretas ou indiretas, necessárias ao integral cumprimento do 

objeto. 
9.3 Apresentar garantia  minima  de 01 anos peta fabricante dos produtos, bem como a 

assistência técnica exigida no Aviso de Contratação Direta, pelo prazo e nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

t40 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.6. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

9.7. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior  (art  137.11 da I  pin  ° 14 133. de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 

9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n0 14.133, de 
2021. 

9.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores -SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade  relative  à Seguridade Social; 2) certidão conjunta  relative  aos 
tributos federais e a Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Ccrtidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 
9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 
9.14. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 
9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n° 

14 133 de2021)• 
9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  
(art.  116, parágrafo único, d_a_Lei n.° 14 133. de 2021); 
9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanta aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art,124 II. d da lei no 14.1'13 de 2021 
9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
9.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
as recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
9.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.24. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE ExEcugÃo  (art  92. XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇõES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, 
XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.1a3 de 7021, o contratado 
que: 
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Prefeitura Municipal 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo  Wainer;  ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art  50  da lei no 12.846. de 10  de agosto  de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156 §2°  
da Lei n°14.133. de 2021); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas"b","c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave  (art.  156 § 40  da  Lim°  14 133, de 2021); 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "e e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156 §5°. da lei n°14  133, de 2021).  

iv. 	Multa: 

1. Moratoria  de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h"do subitem 0, de 0,5% 
a 30% do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 
0, de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea "h" do subitem 0,a multa sere de 0,5% a 30% do valor 
do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 0, a multa  sera  de 0,5% a 30% do 
valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 0 a multa será de 0,5% a 30% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156 19°  _da Lei no 
14 133,  de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa  (art.  156 Po  da Lei n°14 133,  de 2021).  
11.4.1. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art  157 da lei n°14  133, de  2021)  
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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valor, a diferença  sera  descontada da garantia p 	•   rá  cobrada judicialmente  (art.  

156. §80. da Lei  n°14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do  art.  15& da Lei  no 14.133 de 2021,  para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1 °. da Lei no 14.133,  de 

2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de  programs  de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133 de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013,  serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (aa._159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os  CMS,  o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de analise jurídica previa (art_160, da 	n°14.133  de 2021). 
11.9.0 Contratante deverá, no prazo máximo deis (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inicloneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no  
Ambit°  do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n°14.133 dp 9021)  
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.   163 da Lei n°14.133/21  
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divide ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo orgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGFS/MF n°76,  de  lade  abril de 2022 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92. XIX) 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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12.1. 0 contrato  sera  extinto quando cumpridas a 	s de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
a) ficara ele constituído em mora, sendo-the  aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas: e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

PACAJUS 
PREFEITUP.A Estado do Ceara 

Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 
CN P107.384407/0001-09 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92. VIII) 

1. 13.1. As despesas correrão a conta de dotações especifica do orçamento do(a) 

Secretaria de Administração e Finanças na classificação econômica 

1701.01.122.0002.2.087 no(s) elemento(s) e subelemento(s) de despesa(s): 

44.90.52.00, fontes 1500000000. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  (art  92  III)  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14 133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8,978,  de 1990- Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  174  Ft  seguintes 
siaLeirt° 14 133 de 	2021. 

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo dei (um) mês  (art.  132 da Lei n° 
14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art  136 da Lei n° 
14.133,  de 7021  

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da lei 14 133, de 2021, bem 
como no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.°14.133, 
de 2021. e ao art S°. 52°. da Lei n. 12397 de 2011 , c/c  art  70  P20  inriso V. do Decreto n  
7.724, de 2012 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO  (art  92. §1°) 

Rua Cuarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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17.1. Fica eleito o Foro do Município de Pacajus/CE, Estado do Ceará, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser 
resolvidas na esfera administrativa. 
17.2. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado 
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três)  vies  de igual teor 
e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas 
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

	 -Ce, 	de 	 de 202... 

Nome do Ordenador de Despesas da 

SECRETARIA DE 	 

CONTRATANTE 

 

Nome do Representante 

NOME DA EMPRESA 

CONTRATADA 

Rua Guarany, N°600- Pacajus-CE, 62870-000. 
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ANEXO Ill - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A 
DE 

Prefeitura Municipal de 	  

O 	 
Att. Sr(a). Agente de Contratações. 	 Pagina 

'? 	.;\  
Ref.:  Dispensa Eletrônica no 	  

A Empresa 	  sediada na Rua 	  no 	 

bairro 	 em 	 Estado do 	 CEP: 	,inscrita 

no CNI3J/MF sob no 	  neste ato representada por 

	  inscrito(a) no CPF sob o no 	  abaixo assinado, 

propõe a entrega do objeto a seguir especificado, conforme Termo de Referência do 

processo em epígrafe, nas seguintes condições: 

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 

a. Razão Social: 	  

b. CNPJ e Inscrição Estadual: 	  

c. Endereço completo: 	  

d. Representante Legal: 	  

e. Telefone, celular, fax, e-mais: 	  

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: 

Validade da proposta (**) dias, contados da data de sua emissão. 

3. FORMAÇÃO DO PREÇO: 

LOTE ONICO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS MARCA QUANT  
VR 

UNIT  

VR 

TOTAL 

01 

VALOR GLOBAL RS 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Aviso de Contrataga 
 (.) 

 Página 

35#0  
Direta (DISPENSA ELETRINICA), relativas à especificação e características, inclusive Orfr  

técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso 

e seus anexos. 

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, 

Lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras 

necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da composição 

dos pregos ofertados. (DESCREVER OS CUSTOS, CONFORME OCASO)  

Locate data  

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 

Rua Guarany, W600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 

LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social) 	 , inscrita no  CNN  no 

	 por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

	  inscrito(a) no CPF no 	  DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para licitar e contratar com a Administração Pública, 

ciente da obrigatoriedade de  declarer  ocorrências posteriores. 

	 de 	 de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Cuarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000.  
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA - 

ME /EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP / MICOEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

or.  

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social) 	 inscrita no CNI0.1 no 

	 por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

	  inscrito(a) no CPF no 	 DECLARA, sob as sangrias 

administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da Lei, que se enquadra 

como MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE / MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL, em conformidade com o  art.  30  da Lei Complementar n°123/2006, afirmando 
ainda que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do ã 40  do  art.  3° da Lei 
Complementar n°123/2006. 

de 	 de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo mcromente sugestivo.) 

Rua Cuarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO 

DAS REGRAS E DAS CONDIÇÕES GERAIS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

> 

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social) 	 , inscrita no  CNN  no 

	  por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal 	o(a) 	Sr(a) 

	  inscrito(a) no CPF no 	 DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que tem pleno 

conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do procedimento. 

	 de 	 de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO 

MENOR 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)  

Locate data  

Prefeitura Municipal de 	  

Ref.:  Dispensa Eletrônica no 	  

Prezados Senhores, 

	  inscrita no CNPJ no 	 por intermédio 

de seu representante legal o(a)Sr(a) 	  portador (a) da Carteira de 

Identidade no 	 e do CPF no 	 DECLARA, para fins 
do disposto no  art.  68, inciso VI, da Lei Federal n°14.133, de 01 de abril de 2021, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos.. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz Q. 

(DATA) 

(NOME: Representante legal da empresa) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-GE, 62870-000. 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

DECLARAÇÃO 

(NOME DA LICITANTE), declara para os devidos fins que como licitante observará e, 

eventualmente contratado observará e fará observar pelos fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, a prática do mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

I - Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusIva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 

Edital;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II - Na hipótese de f inanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 

em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  

III  - Considerando os propósitos das clausulas acima, a licitante vencedora, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 

vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

Rua Guarany, N°600 - Pacajus-CE, 62870-000. 
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mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do Contrato e 

todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e O execução do 

Contrato. 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social) 	 inscrita no  CNN  no 

	 por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

	  inscrito(a) no CPF no 	 DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda 

documentação anexada são autênticas. 

C,  

Pág; 

	 de 	de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

Página 
k_ frov,3 _3(.,  

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social) 	  inscrita no CNI3.1 no 	  

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	  portador(a) do 

CPF no 	  DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo(a) 
Agente de Contratações ou pela Secretaria de 	 , como: laudos técnicos 

de análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo 

licitatário, com finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento. 
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(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, E 0 DECLARANTE RESPONDERA PELA VERACIDADE DAS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
Ors 

Página   

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social) 	 , inscrita no CNPJ no 	  

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	 , portador(a) do 

CPF no 	 , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma datei. 
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(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

 

 

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social) 	  inscrita no CNPJ no 	  

Por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	  portador(a) do 

CPF no 	  DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas datei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
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(Nome representante legal) 
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ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS 

COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS 

DIREITOS TRABALHISTAS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

 

— 
PagIna 

c, 
0,, 

3kid2517 DECLARAÇÃO 

(nome/razão social) 	  inscrita no  CNN  no 	  

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	  portador(a) do 
CPF no 	  DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 
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